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Resumo
 No presente ensaio discuto que o “novo capitalismo” estimula um processo peculiar de subjetivação que, 
por sua vez, é corroborado por uma educação que se apropria de uma “linguagem da aprendizagem”. 
Articulo tal processo de (des)construção do sujeito com a experiência de tempo promovida no “novo 
capitalismo”: fragmentário, efêmero, descontínuo. Na medida em que o indivíduo se constrói, precisa se 
desconstruir, tal como as empresas por ocasião de suas reengenharias. O “novo capitalismo” além de 
promover uma subjetividade superficial, descontínua, não contribui para a formação de identidades, porque 
as empresas não a possuem como constância, tendo em vista que precisam se desconstruir, na medida 
em que o mercado e os acionistas assim o exigirem. Sem uma realidade social capaz de lhes fornecer 
a identidade, os indivíduos são abandonados a si mesmos e no dilema de que constituir uma identidade 
implica uma narrativa a qual pressupõe um tempo linear e uma relação com o passado, são considerados 
pelo “novo capitalismo” como retrógrados e sinal de atraso. Consequentemente, esta civilização está 
tornando-se uma “civilização sem passado”. É nesse aspecto que introduzo a crítica de Gert Biesta em 
relação à linguagem da aprendizagem, argumentando que ela é própria de uma sociedade estruturada pelo 
“novo capitalismo”. Nessa linguagem, se desconsidera o passado e a tradição em prol de um constante 
aprendizado e a formação de uma “sociedade aprendente”. 
Palavras-Chave: Novo Capitalismo. Subjetividade. Identidade. Linguagem da aprendizagem. 
Abstract
 In this essay I discuss how the “new capitalism” stimulates a peculiar process of subjectivation which, in 
turn, is corroborated by an education that appropriates a “language of learning”. I connect such process of 
(de)construction of the subject with the time experience promoted by the “new capitalism”: fragmentary, 
ephemeral, discontinuous. As individuals construct themselves, the need to deconstruct, just like 
companies do when reengineering. The “new capitalism”, besides promoting a superficial, discontinued 
subjectivity, does not contribute to form identities, because companies do not have one as a constant, given 
that they need to deconstruct themselves, as either the market or shareholders demand so. Without a social 
reality that is capable of giving them an identity, individuals are left to themselves while facing the dilemma 
according to which building up an identity implies a narrative that presupposes a linear time and a relation 
with the past, which is considered by the “new capitalism” as being retrograde and a sign of backwardness. 
Hence, we are becoming a “civilization with no past”. In this sense, I introduce Gert Biesta’s criticism with 
regard to the language of learning, arguing it is characteristic of a society that is structured by the “new 
capitalism”. In such a language, past and tradition are disregarded in favour of constant learning and the 
construction of a “learning society”.
Key words: New Capitalism. Subjectivity. Identity. Language of learning. 
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Considerações iniCiais
 Num contexto de amplas transformações sociais, culturais, 
políticas e econômicas não é possível pensar a educação com a 
dupla conceitual “ensino e aprendizagem”, sem tratar das condições 
que circundam e permeiam a educação escolar e os processos de 
subjetivação. Não é possível, também, conceber uma educação, 
enquanto área de saber, independente de toda e qualquer contribuição 
das demais ciências, em especial, das ciências humanas. A escola 
não é um universo à parte da sociedade, muito menos tem a 
potencialidade de criar um “novo mundo” a partir de suas próprias 
condições, pois os atores que a compõe vivem no “mundo” e o 
tempo-espaço da escola não é totalmente um parênteses nas suas 
respectivas vidas. Assim, os atores educativos – pais, estudantes, 
professores e demais funcionários – ao adentrarem na escola trazem 
suas perspectivas, desejos e interesses individuais, ao mesmo tempo 
em que boa parte destes são constituídos por uma cultura oriunda de 
um sistema econômico altamente maleável, capaz de produzir não 
só a reprodução do capital, mas as condições de possibilidade para 
que os indivíduos o vejam como o desejável e, até mesmo, o único 
possível. Tal contexto é, me parece, o da cultura do “novo capitalismo”. 
 A cultura do “novo capitalismo” tem como papel reduzir a 
crença do jovem no caráter de um tipo específico de trabalho: aquele 
ligado às condições burocráticas, realizado no contexto do gigantismo 
de empresas e estruturado pelas condições da manutenção de uma 
“carreira”, constituída em longo prazo, em que o trabalho pressupõe 
um tipo de ética baseada na disciplina e no abandono temporário das 
satisfações e gozos em detrimento de uma conquista futura, planejada 
racionalmente. Relacionado ao discurso de descrédito em relação ao 
capitalismo “burocrático”, estabelece-se uma linguagem que tem por 
objetivo legitimar as condições culturais do “novo capitalismo” que, 
ao meu ver, traduzem-se em amplos problemas para a construção 
de indivíduos cientes de sua própria subjetividade, pois o “novo 
capitalismo” é, sobretudo, uma nova relação com o tempo. 
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do “Capitalismo buroCrátiCo” ao “novo 
Capitalismo”
 Richard Sennett, em A corrosão do caráter, caracteriza o “novo 
capitalismo” como “flexível”, isto é, na sua capacidade de produzir um 
indivíduo “adaptável às circunstâncias variáveis, mas não quebrado 
por elas” (2009, p.53). Para tanto, é preciso que esse novo indivíduo 
seja antecedido por outra estrutura institucional que não a burocrática. 
O sociólogo retoma as origens do capitalismo industrial para justificar 
a adequação dessa organização às estruturas mais rígidas, em que o 
controle possibilitava a previsibilidade por meio da calculabilidade e da 
impessoalidade, seguindo as definições de Max Weber. Para Sennett, 
o capitalismo que Marx tinha em mente não era muito parecido com o 
capitalismo burocrático e, certamente, com o “flexível”, se tratando de 
um “capitalismo primitivo” que devido às suas carências era o fermento 
da revolução. 
 As empresas conquistaram a estabilidade burocrática 
aplicando ao capitalismo modelos militares de organização 
(Sennett, 2006, p.27), consequentemente aumentando empregos e 
conquistando a longevidade dos negócios. Com os modelos militares 
fora afastada a possibilidade de revolução que afligia os defensores 
do capital ante a desorganização e instabilidade social e empresarial. 
Isso garantiu o aumento dos lucros, mas vinculados ao longo prazo. 
“Os lucros rápidos se haviam revelado problemáticos, especialmente 
em projetos de infraestrutura como a construção de ferrovias e de 
sistemas de transporte urbano” (Sennett, 2006, p.28). Ante as ameaças 
de revolução, as empresas se adequaram às estruturas burocráticas, 
capazes de garantir a lucratividade e a estabilidade necessárias, pois 
os trabalhadores poderiam participar de uma organização cujo poder 
piramidal era claro e sua posição previamente definida, bem como 
a possibilidade de galgar um crescimento na hierarquia e na estima 
social. Essa busca de ordem nos negócios desembocou nos governos 
e na sociedade civil, promovendo o ideal da eficiência que, de algum 
modo, se tornou o paradigma avaliativo do sucesso e fracasso 
dos indivíduos. O tempo do capitalismo militarizado é cumulativo, 
previsível. O tempo da rotina e das metas em longo prazo. 
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 Sennett argumenta que “o tempo racionalizado permitia que os 
indivíduos encarassem suas vidas como narrativas – não tanto daquilo 
que necessariamente acontecerá quanto da maneira como as coisas 
deveriam acontecer, a ordem da experiência” (2006, p.29). Essa era 
a possibilidade de os indivíduos construírem uma ideia de si mesmos, 
dada a possibilidade das empresas e da sociedade para a elaboração 
de narrativas de vida que, por sua natureza, extrapolam o tempo 
imediato e exigem uma relação passado-presente-futuro capaz de o 
indivíduo se localizar nela e se compreender retroativamente, além de 
construir objetivos e projetos pessoais. O trabalho é uma atividade que 
se tornou dominante nas sociedades modernas ocidentais, sendo fonte 
de valor identitário. Por isso, o tipo de trabalho realizado é crucial para 
se compreender a possibilidade e as variações com que as pessoas 
se deparam para construírem quem são. A “carreira” é, no capitalismo 
burocratizado, a meta dos trabalhadores e seu conceito se refere a 
um canal de atividades econômicas para toda a vida. Sennett observa 
que essa concepção de tempo é determinante para que as pessoas 
possam ter um senso de caráter pessoal, ou seja, um valor ético que 
atribuem aos seus próprios desejos e às relações com os outros. 
O caráter se concentra no longo prazo, pois os valores implicados 
exigem tempo, como a lealdade e o compromisso mútuo. Em resumo, 
“caráter são traços pessoais o que damos valor em nós mesmos, e 
pelos quais buscamos que os outros nos valorizem” (Sennett, 2009, 
p.10). 
 Numa empresa com esse modelo de gestão a lealdade e o 
compromisso são estimulados, na medida em que o funcionamento de 
longo prazo possibilita sua construção, devido à rotina, a continuidade 
e a previsibilidade com que os negócios são gerenciados. Em A 
corrosão do caráter, Sennett apresenta Enrico, estereótipo desse 
contexto. Essa personagem passou vinte anos limpando banheiros e 
lavando chãos de um prédio comercial, economizando para comprar 
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sua casa e visando a educação de seus filhos. Sua experiência com 
o tempo era de linearidade, o que lhe permitiu abdicar do gozo e dos 
prazeres oriundos dos ganhos focando em metas futuras. Ademais, 
o tempo era previsível, os dias se passavam com raras variações, 
o Estado Social se estruturava e oportunizava garantias trabalhistas 
e sociais e Enrico articulava com esse contexto um modo de vida 
disciplinado. “Enrico conquistou uma nítida história para si mesmo, 
em que a experiência se acumulava material e fisicamente; sua vida, 
assim, fazia sentido para ele, numa narrativa linear” (Sennett, 2009, 
p.14). 
 Transpostas essas condições para a educação tem-se a 
possibilidade de uma formação em termos de Bildung, possibilitada 
pelo tempo racionalizado, implicando num processo de formação 
pessoal que preparava o jovem para o encaminhamento de toda 
uma vida (Sennett, 2006, p.30). Está pressuposta aí a possibilidade 
de uma narrativa de vida e de um ideal de educação que vai além 
das exigências do imediato, se constituindo para além do presente. 
Ao mesmo tempo, seria demasiadamente romântico pensar que as 
escolas tenham aderido à Bildung devido às condições sociais do 
capitalismo burocrático. Ao contrário, penso que o capitalismo exige 
a formação de um indivíduo trabalhador, segundo as necessidades 
econômicas e não necessariamente uma formação baseada no cultivo 
de todas as potencialidades e no autodesenvolvimento da autonomia 
e da autedeterminação. “É a integração do indivíduo no mercado de 
trabalho que lhe providencia não apenas os meios materiais para sua 
subsistência, mas, antes de tudo, o reconhecimento como membro 
valioso da comunidade” (Flickinger, 2009, p.66). Portanto, a Bildung 
pode ser pensada como possibilidade no capitalismo burocrático, 
apesar de que nem sempre ela pode ser coerente com as necessidades 
do capital. Isto é, a formação em termos da Bildung era possível 
porque as instituições permitiam a construção dos indivíduos e de 
suas identidades como narrativas em longo prazo, sem esquecer de 
que os lucros eram conquistados também a partir dessa experiência 
com o tempo. 
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 Entretanto, uma geração posterior à de Enrico se alterou 
profundamente. A nova geração conquistou relativa ascensão social 
e desprezou as armaduras da burocracia, privilegiando contextos 
flexíveis, abertos às mudanças e aos riscos. Sennett utiliza o exemplo 
de Rico, filho de Enrico, que ao se tornar independente do trabalho 
realizado numa grande empresa viu-se mergulhado em diversas 
tarefas subalternas, nos fluxos das redes, na sujeição aos horários dos 
clientes e na impossibilidade de ter um tempo fixo para a realização 
do trabalho. Rico vive na emergência de um “novo capitalismo”. Ao se 
adaptar às novas condições, a partir de uma educação profissional 
que lhe estimulou a isso, Rico sentiu-se numa situação de “deriva”, 
com a sensação de que não controlava mais seu tempo. Concluiu que 
as características de um bom trabalhador não eram as mesmas de um 
bom caráter, mas permanece em aberto quais as características pelas 
quais alguém será avaliado numa empresa renovada, que destruiu a 
antiga pirâmide burocrática. 
Conforme venho argumentando, Sennett pressupõe que o “novo 
capitalismo” se apresenta na forma renovada de organizar o tempo e 
o tempo do trabalho. 
O sinal mais tangível dessa mudança talvez seja o lema ‘Não 
há longo prazo’. No trabalho, a carreira tradicional, que avança 
passo a passo pelos corredores de uma ou duas instituições 
está fenecendo; e também a utilização de um único conjunto de 
qualificações no decorrer de uma vida de trabalho (Sennett, 2009, 
p.21-22).
 Tais mudanças são evidenciadas pelo fim do emprego vitalício, 
pelo desaparecimento das carreiras dedicadas a uma instituição e, no 
terreno público, pelo caráter incerto e de curto prazo adquirido pelos 
programas de amparo e previdência governamental. As críticas ao 
mundo burocrático tornaram possíveis essas metamorfoses, ao mesmo 
tempo em que elas, as mudanças, prometiam um mundo mais livre 
para os trabalhadores. Retomando Weber, Sennett apresenta algumas 
críticas à burocracia, apesar do sociólogo de Heidelberg considerar 
que ela permitia uma noção de justiça social baseada no mérito e 
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da clara compreensão de como o poder se constituía nas empresas. 
Mas, Weber se mostrava insatisfeito com as consequências pessoais 
da estabilidade e da transparência burocrática. Essa insatisfação 
se refere a “jaula de ferro” (iron cage) em que os trabalhadores 
estão presos, pois “passar o tempo numa organização de funções 
preestabelecidas fixas é como rastejar lentamente escada acima, ou 
escada abaixo, numa casa que não concebemos; estamos levando 
a vida que outros imaginaram para nós” (Sennett, 2006, p.36). Se a 
intuição de Sennett estiver correta, não há um processo autônomo 
de subjetivação. O trabalhador é aquilo que a instituição em que ele 
trabalha quer dele. Por outro lado, ao mesmo tempo em que a “jaula 
de ferro” é uma prisão, ela também é um lar psicológico, fornecendo 
aos indivíduos a sensação de que exercem algum tipo de controle na 
empresa e, portanto, de suas próprias vidas. 
 No “capitalismo burocrático” outro elemento fundamental para 
sua compreensão é a ética do trabalho que fornecia o amparo moral 
para os trabalhadores. Sennett argumenta que o contexto de Enrico 
é dominado por uma “superficialidade degradante”, em que ele não é 
capaz de estabelecer relações sólidas e profundas com seus vizinhos 
devido a necessidade de sempre mudar de residência, para atender 
as demandas do mercado laboral e a busca de manutenção de sua 
vida econômica. Ficar parado, estático, é sinal de fracasso e ausência 
de coragem para correr riscos. Contudo, um dos fatores decisivos para 
a “superficialidade degradante” é a desorganização do tempo. “A seta 
do tempo se partiu; não tem uma trajetória numa economia política 
continuamente replanejada, que detesta a rotina, e de curto prazo. 
As pessoas sentem falta de relações humanas constantes e objetivos 
duráveis” (Sennett, 2009, p.117). Nesse novo contexto, as pessoas 
não conseguem, nem são estimuladas a construir narrativas sobre 
suas próprias vidas e sobre quem são. Muito menos lhes interessa, 
e nem são estimuladas, a estabelecer relações profundas com outras 
pessoas, que talvez nem tenham muito a dizer de si mesmas, em 
virtude da necessária mudança de suas próprias vidas, sem qualquer 
relação com o passado. 
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 Como a seta do tempo se partiu, o passado perde seu poder 
de constituir um porto seguro para a construção de uma narrativa 
identitária, muito menos de ser um elemento fundamental para a 
manutenção de um cargo numa empresa renovada. O passado, em 
termos laborais, aparece pela experiência, a qual possui profundidade. 
Numa relação com o passado, os trabalhadores pensam e agem 
considerando a experiência acumulada, que lhes ensinou a como agir 
corretamente e a não cometer os mesmos erros. Considerar o passado 
é negar a novidade e a imperiosa adaptabilidade às circunstâncias.
 Esse descrédito, e talvez negação, do passado na conduta do 
trabalhador pode ser explicada pela alteração da empresa burocrática 
para uma empresa renovada. Na nova gestão, ocorrem os processos 
denominados “reengenharias”, cujo objetivo é a eficiência segundo 
a lei do “fazer mais com menos” o que implica necessariamente a 
redução de empregos. Entretanto, o que ocorre é a instauração do 
caos e não necessariamente a eficiência ou a lucratividade. Nessas 
reengenharias há um rompimento com o continuum do tempo em 
sua relação com o passado, instaurando-se novas formas de poder 
e controle sobre os empregados. A reinvenção descontínua de 
instituições é o exemplo mais paradigmático dessa ruptura. Numa 
mudança podem-se ter duas experiências com o tempo: na primeira, as 
coisas mudam e tem continuidade com o que veio antes. Na segunda, 
peculiar do “novo capitalismo”, há rompimento, descontinuação, 
reinvenção em relação ao passado. A mudança é aguda, demolidora. 
Se as mudanças não produzem o lucro esperado pela produtividade, 
qual o motivo para engendrá-las em práticas altamente penosas para 
a vida dos trabalhadores? 
Na operação dos mercados modernos, a demolição de 
organizações se tornou lucrativa. Embora possa não ser 
justificável em termos de produtividade, os retornos a curto prazo 
para os acionistas proporcionam um forte incentivo aos poderes 
do caos disfarçado pela palavra ‘reengenharia’, que parece 
convincente. Empresas perfeitamente viáveis são extirpadas ou 
abandonadas, empregados capazes ficam à deriva, em vez de ser 
recompensados, simplesmente porque a organização deve provar 
ao mercado que pode mudar (Sennett, 2009, p.59, grifos meus). 
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 Se “não há longo prazo” é o lema do “novo capitalismo”, o 
curto prazo passa a ser a medida de todas as coisas. Os lucros não 
podem esperar, precisam ser conquistados com imediaticidade pela 
lógica do sistema financeiro, por meio dos preços das ações, voláteis 
como o “espírito” desse novo contexto. A necessidade de mudar para 
atender as expectativas põe em risco a possibilidade de a empresa 
ter uma identidade constante e isso acontece igualmente com os 
trabalhadores, pois suas vidas sofrem múltiplas alterações e são 
levados a aderir a padrões de conduta superficiais, capazes de lhes 
garantir um comportamento adequado nas mais variadas situações. 
As alterações das empresas, bem como os novos mecanismos de 
controle exercidos pelo poder acionista, transferem a responsabilidade 
pelo destino da empresa dos gerentes para os consumidores, que são 
tanto aqueles que consomem os produtos quanto os que compram 
as ações. Falar em responsabilidade talvez seja um exagero. “Uma 
das afirmações em favor da nova organização do trabalho é que 
descentraliza o poder, quer dizer, dá às pessoas nas categorias 
inferiores dessas organizações mais controle sobre suas próprias 
vidas” (Sennett, 2009, p.63), o que no entender de Sennett se trata de 
uma afirmação falsa. 
 O desmantelamento das estruturas burocráticas nas empresas 
atendia aos anseios de mais liberdade e pelo fim da rotina, considerada 
extenuante e indignamente tediosa. A falta de liberdade se referia ao 
controle das atividades, pela microgestão do tempo e da impessoalidade, 
definidora de funções a serem exercidas pelos trabalhadores durante 
seus trabalhos. A nova configuração das empresas, sob a perspectiva 
da “concentração sem centralização” não diminui o controle, nem 
diluiu o poder entre os trabalhadores. Ao contrário, possibilitou um 
aumento do controle e uma desreponsabilização daqueles que 
possuem ainda o poder. A ideia de que há uma descentralização do 
poder é ilusória. Sempre haverá, na estrutura da rede, um espaço 
em que as decisões são tomadas e o controle sobre elas não passa 
mais sobre uma hierarquia interpretativa, mas chega diretamente aos 
que deverão executar a atividade, instituindo-se metas de produção 
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ou lucro a serem atingidos independentemente do modo como isso 
se dará. Entretanto, alerta Sennett, “é raro as organizações flexíveis 
estabelecerem metas de fácil cumprimento; em geral as unidades 
são pressionadas a produzir ou ganhar muito mais do que está 
em suas capacidades imediatas” (2009, p.65). A consequência é a 
frustração e o sentimento de que a liberdade é apenas um fardo e 
não a possibilidade de autodeterminação. “Eles são livres, mas é uma 
liberdade amoral” (Sennett, 2009, p.69). 
 De algum modo, os trabalhadores foram jogados para uma 
liberdade que ao se concretizar mostrou sua impossibilidade de se tornar 
real. Explico-me utilizando o conceito de “contradições paradoxais” de 
Axel Honneth. Segundo o filósofo, antigas ideias emancipadoras se 
perdem ou transformam seu significado, legitimando um novo nível 
de expansão capitalista. É preciso considerar que a ruptura com o 
modelo de gestão burocrático ocorreu em virtude de exigências em 
termos de justificação, visando mais liberdade frente à rotina e a 
extensa hierarquia, tidas como alienantes e opressoras. O capitalismo 
é extremamente maleável, capaz de assimilar valores da crítica a 
ele dirigida, dando um novo significado. Assim, quando se buscou 
a liberdade e a possibilidade de ser alguém a partir das escolhas 
individuais, “desenjaulado”, o capitalismo se metamorfoseou em seus 
valores, agregando para si tais elementos. “En casos demasiado 
marcados el intento de realizar um propósito crea condiciones que 
contrarían el propósito original” (Hartmann; Honneth, 2009, p.402). 
Outro exemplo dessa liberdade não realizada ou amoral é a coação 
para se correr riscos.
 Sennett descreve a nova empresa utilizando a analogia com 
um aparelho MP3. “A máquina de MP3 pode ser programada para 
tocar apenas algumas faixas de seu repertório; da mesma forma, 
a organização flexível pode selecionar e desempenhar a qualquer 
momento apenas algumas de suas muitas possíveis funções” (2006, 
p.49). Numa organização flexível a produção pode ser alterada 
a vontade, o que implica correr certos riscos. Do mesmo modo, os 
indivíduos são estimulados a não ficar presos em cargos ou funções, 
mas a se movimentar na rede, pois a estabilidade é sinal de fracasso, 
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de que a empresa e os empregados são incapazes de mudar, de 
encontrar oportunidades ou de alguma forma de mudança. Os 
trabalhadores se encontram com situações fluídas, sem segurança 
objetiva (quanto ao futuro ou as avaliações a que serão submetidos). O 
passado, como argumentei anteriormente, é taxado como retrógrado, 
sinal de atraso. As preocupações se voltam para o imediato e sua 
possibilidade de lucro. O risco se tornou uma necessidade para as 
massas e corrê-lo pode ser um teste de alta carga de caráter (Sennett, 
2009, p.94). 
 Correr risco é como lançar dados. Há o momento de que 
qualquer coisa poderá acontecer quando os dados pararem na 
mesma. Essa é a liberdade de que tudo e nada pode acontecer. 
O tipo de risco estimulado pelo “novo capitalismo” não oferece 
garantias, do contrário, não seria risco. Se os indivíduos soubessem 
acerca de sua “sorte”, correr riscos perderia seu caráter de abertura. 
Entretanto, há riscos em que se conta com o fator da confiança em 
outras pessoas, como discutirei na sequência. O que interessa para 
o momento é que a necessidade de correr riscos coloca as pessoas 
em situações altamente estressantes, num estado de contínua 
vulnerabilidade, coagidas ante a necessidade de mudar quem são 
e o que fazem e onde fazem para poder se adaptar com a rapidez 
das instituições flexíveis e das dinâmicas das redes. Nesse “correr 
riscos” não há possibilidade de se aprender com o passado, pois ele 
é desconsiderado como um elemento valioso para as instituições. 
Quando elas mudam, o processo não é de continuidade, mas de 
descontinuidade. Assim, “inerente em todo risco está a regressão à 
média. Cada rolar dos dados é aleatório. Posto em outros termos, falta 
matematicamente ao risco a qualidade de uma narrativa, em que um 
acontecimento leva ao seguinte e o condiciona” (Sennett, 2009, p.97). 
Vivemos numa época de apreensão, de uma ansiedade sobre o que 
pode acontecer. As experiências passadas parecem não servir de guia 
para o presente e o presente para o futuro. Estar continuamente em 
risco é estar começando sempre de novo. Se sempre se começa de 
novo, como é possível ser alguém sem um continuum? Que tipo de 
subjetividade o “novo capitalismo” promove?
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o proCesso de subjetivação e Construção 
da identidade no “novo Capitalismo”
 Penso que a tese central de A corrosão do caráter reside 
no ponto em que o “novo capitalismo” induz a formação de uma 
subjetividade altamente maleável, adaptável às circunstâncias e 
incapaz de ser definida em longo prazo, quer dizer, sem a referência 
a uma narrativa que possibilite o reconhecimento dos outros daqueles 
valores pelos quais o indivíduo quer ser reconhecido. Sennett, em A 
cultura do novo capitalismo, explica que nas atuais condições exige-
se uma individualidade disposta a abrir mão, a entregar as posses 
que lhe prende a um lugar ou a uma empresa. Trata-se de uma 
individualidade idealizada, “um indivíduo constantemente adquirindo 
novas capacitações, alterando sua ‘base de conhecimento’” (Sennett, 
2006, p.47), que foge a toda forma de dependência, não se prendendo 
aos outros, pois a dependência é uma vergonha. Num artigo que 
escrevi recentemente2, mencionei Franz Kafka e os dramas de 
seus personagens em relação ao processo de burocratização, que 
produzem a impessoalidade e reduz os indivíduos a trabalhadores. 
Tal é o drama da personagem principal de O castelo que sabe da 
necessidade de lutar para não ser reduzido em sua singularidade à 
massa. K. quer ser alguém, ser sujeito de sua própria vida e não estar 
preso às ordens, estatutos, regras e leis que se articulam de tal modo 
a instituir uma dominação total na vida dos camponeses que vivem na 
aldeia. O “novo capitalismo” desmantelou a pirâmide burocrática e sua 
estrutura impessoal, dando a possibilidade das pessoas de fugirem 
das determinações do contexto, podendo atuar no local de trabalho 
com certa liberdade a partir das metas estabelecidas. 
É possível argumentar que o “novo capitalismo” rompeu com 
a estrutura da “racionalidade instrumental”, entendida como a ação 
que busca deliberar sobre os meios ante a determinação dos fins. 
Bauman, nesse sentido, explica que tal racionalidade se trata do 
cálculo apropriado para a chegada de determinados fins, recuperando 
o diagnóstico da modernidade feito por Max Weber. A racionalidade de 
uma ação se caracteriza não pelos fins mas pela eficácia dos meios. 
2 Escola, Burocracia e Cidadania. Passo Fundo, 2014. (ainda não publicado).
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O mundo do “capitalismo pesado” é o fordista, com a separação entre 
concepção e execução, iniciativa e atendimento, liberdade e obediência, 
invenção e determinação. “O fordismo era a autoconsciência da 
sociedade moderna em sua fase ‘pesada’, ‘volumosa’ ou ‘imóvel’ e 
‘enraizada’, ‘sólida’. [...] O capitalismo pesado era obsecado por 
volume e tamanho, e, por isso, também por fronteiras, fazendo-as 
firmes e impenetráveis” (2001, p.69). Daí entende-se o gigantismo das 
empresas e o estabelecimento de fronteiras bem claras sobre onde a 
atividade do trabalho se realizaria. Hoje, o topos do trabalho pode ser 
qualquer um: um almoço serve para estabelecer contatos; os emails 
podem ser respondidos em casa, sem preocupação com o horário; 
muitos trabalhadores nem vão às empresas em que são contratados, 
realizando sua atividade em seus lares. Ou seja, controlam o 
ambiente de trabalho, mas não o trabalho em si. O mais importante 
na argumentação de Bauman é que esse “capitalismo pesado” deu 
lugar a um mais leve, sem fronteiras, amarras, desenraizado, líquido, 
flexível, fluído. Não se trata mais de escolher os meios apropriados 
para um fim específico, mas de escolher os fins, dentre uma gama 
enorme de possibilidades. Se as empresas mudam constantemente, 
exigindo o mesmo dos trabalhadores, que devem estar prontos para 
correr riscos, não está determinado o fim dessas ações. O fim está 
aberto e o resultado não pode ser medido com a calculabilidade e 
a precisão das burocracias, justamente porque a calculabilidade se 
dava em relação aos meios mais eficazes para se chegar a um fim. 
“O que está em pauta é a questão de considerar e decidir, em face 
de todos os riscos conhecidos ou meramente adivinhados, quais 
dos muitos flutuantes e sedutores fins ‘ao alcance’ [...] devem ter 
prioridade” (Bauman, 2001, p.73). Se a identidade das empresas está 
aberta à fluidez dos mercados, a identidade dos indivíduos depende 
do contexto em que eles estão inseridos e das circunstâncias que lhes 
impõe imperativos a exigir mudanças em relação aos comportamentos 
e, no limite, a quem são. Não há lealdade e confiança profunda capaz 
de resistir a esse contexto. Por isso que o “novo capitalismo” estimula 
uma “superficialidade degradante”, conforme Sennett. Não há tempo 
para estabelecer relações profundas nem de se constituir com 
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profundidade. “Os grupos [de trabalho] tendem a manter-se juntos 
ficando na superfície das coisas; a superficialidade partilhada mantém 
as pessoas juntas evitando questões difíceis, divisas, pessoais” 
(Sennett, 2006, p.129). 
Se o trabalho estimula essa superficialidade, que por seu turno, 
permite a constituição de uma subjetividade altamente volátil, Bauman 
sugere que agora tudo está por conta do indivíduo. Não há mais 
uma identidade sólida da empresa que permite aos empregados 
construírem carreiras e suas identidades, pois a identidade “não é tanto 
uma questão do que fazemos, e sim do lugar a que nos integramos” 
(Sennett, 2006, p.69-70). Nesse sentido, 
as pirâmides tinham identidades relativamente claras e estáveis, o 
que era importante para o senso de identidade dos trabalhadores. 
As empresas bem administradas proporcionavam orgulho, ao 
passo que as mal administradas ofereciam pelo menos uma 
orientação: o indivíduo acabava se entendendo melhor em 
relação às frustrações ou à raiva vivenciada numa realidade social 
centrada fora dele mesmo (Sennett, 2006, p.71).
 No “novo capitalismo” o indivíduo precisa se entender a 
partir de si mesmo. Não há uma realidade social fora dele capaz de 
lhe fornecer parâmetros para a construção da identidade, pois ela 
é flexível, fragmentária, maleável, mutável, líquida, fluída, etc. Num 
trabalho em que as coisas podem se alterar pelas reengenharias, 
além de que a busca de um novo posto é necessária para não 
ficar para trás, sendo essa altamente arriscada – não há mais uma 
hierarquia e uma estrutura clara que possibilite o desenvolvimento de 
uma carreira –, ter uma identidade definida significaria estar preso a 
algo que é permanente (ou mais permanente que o lugar ocupado) 
e, necessariamente, ligado ao passado, pois constituído por meio de 
uma narrativa. Estando preso a uma narrativa, a uma experiência de 
vida, aos conhecimentos adquiridos pela prática ou pelo estudo, fecha-
se a possibilidade da liberdade, que exige sempre abertura. Bauman, 
parafraseando Zbyzko Melosik e Tomasz Szkudlarek, conclui que “viver 
em meio a chances aparentemente infinitas [...] tem o gosto doce da 
liberdade de tornar-se qualquer um” (2001, p.75). O “tornar-se” implica 
algo não acabado e, na medida em que o indivíduo se torna “alguém” 
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fecha as possibilidades da liberdade. Esse é o dilema paradoxal de 
nossa época: ao buscar constituir-se a si mesmo, subjetivar-se, o 
indivíduo não encontra uma realidade que lhe dê condições para isso. 
Pelo contrário, ela exige que ele não o faça ou apenas se constitua 
superficialmente, para ter sucesso. Porém, ao mesmo tempo em 
que o “novo capitalismo” não exige uma subjetivação, o indivíduo 
precisa construir-se a si mesmo a cada dia, a cada novo projeto, a 
cada nova equipe de trabalho e esse processo é descontínuo, tal 
como as empresas. Se o drama de K. era não poder ser sujeito e 
construir a si mesmo num contexto em que a burocracia “colonizava” 
todos os aspectos de sua vida, hoje a tragédia reside nas múltiplas 
possibilidades de ser alguém. Quando se pode ser qualquer um, não 
se é alguém. “Estar inacabado, incompleto e subdeterminado é um 
estado cheio de riscos e ansiedade, mas seu contrário também não 
traz um prazer pleno, pois fecha antecipadamente o que a liberdade 
precisa manter em aberto” (Bauman, 2001, p.74). 
 Ademais, outro aspecto é importante ressaltar. Se a 
subjetividade necessária ao “novo capitalismo” é aquela aberta às 
circunstâncias, capaz de revisar constantemente a base de seus 
conhecimentos, sem construir uma narrativa linear sobre si mesmo 
e que a identidade não pode ser mais encontrada fora do indivíduo, 
permanece ainda o fato de que vivemos numa sociedade do trabalho, 
de trabalhadores. O que se metamorfoseou foram as características 
dessa atividade, mas não a existência da centralidade dela nas 
sociedades modernas ocidentais como um valor. Kafka em seu diário 
retoma uma temática importante para a compreensão de suas obras, 
ao pensar acerca de sua própria vida:
Pretendendo deixar a cama, caí. O motivo é muito simples, eu 
estou totalmente esgotado. Não devido às minhas ocupações no 
escritório, porém pelo resto do meu trabalho. O escritório toma 
nisso uma parte singela, na proporção em que, se não fosse 
obrigado a ir lá, poderia sossegadamente viver para o meu 
trabalho e não seria forçado a passar lá essas seis horas do dia 
que me trouxeram torturado especialmente na sexta-feira e no 
sábado, porque estava pleno de minhas histórias, a um ponto 
tal que não podereis supor. [...] para mim, trata-se de uma dupla 
existência efetivamente terrível que não tem na verdade outra 
saída senão a loucura. (s/d, p.39)
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As pessoas passam boa parte de seu tempo se dedicando ao 
trabalho e constituindo relações nele. Essas relações influenciam 
na maneira como se veem e se constroem. O problema de Kafka é 
não poder escapar dessa sociedade, em que o trabalho é central. 
Nesse sentido, a educação escolar ocupa um papel fundamental, a de 
socializar para o trabalho. E acrescenta Sennett, “o papel da cultura 
consiste em reduzir a crença do jovem [...] de que seria possível 
conquistar o respeito da sociedade trabalhando como um burocrata” 
(2006, p.73). Se a escola transmite a cultura às “novas gerações”, 
necessariamente sua organização dever ser coerente com o tipo de 
trabalho exigido pelo “novo capitalismo”. 
a linguagem da aprendizagem e o novo 
Capitalismo
Uma importante crítica à educação contemporânea é feita por 
Gert Biesta, em seu livro Para além da aprendizagem. Na referira 
obra, o autor parte do pressuposto que a linguagem não apenas 
representa a realidade, mas também a constitui. Ao constituir, a 
linguagem da aprendizagem possibilita pensar muitas coisas e, pelos 
seus limites, deixa de lado outras mais ou igualmente importantes. Sua 
constatação é que a linguagem da educação vem sendo substituída 
pela linguagem da aprendizagem, em que “ensinar foi redefinido 
como apoiar ou facilitar a aprendizagem, assim como a educação é 
agora frequentemente descrita como promotora de oportunidades 
ou experiências de aprendizagem” (Biesta, 2013, p.32). Ademais, os 
governos estão estimulando uma educação permanente e a criação de 
uma “sociedade aprendente”. Esse aspecto é compartilhado pelo “novo 
capitalismo” ao tornar desejável um indivíduo apto a constantemente 
adquirir novas capacitações. Isso implica, ao meu ver, uma relação de 
desconsideração com o passado: estar sempre aprendendo significa 
que o que foi aprendido não é suficiente e, inclusive, pode ser um 
problema para adquirir novos aprendizados. 
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 Biesta localiza quatro tendências que influenciam no 
crescente interesse pela linguagem da aprendizagem: as novas 
teorias da aprendizagem, o pós-modernismo, a “explosão silenciosa” 
da aprendizagem adulta e a erosão do Estado de Bem-Estar Social. 
Quero acrescentar nessa última tendência um subelemento que é a 
cultura do “novo capitalismo”, possivelmente uma das causas dessa 
erosão, que não é explorado por Biesta. A primeira tendência é 
oriunda da psicologia da aprendizagem que critica a aprendizagem 
como a apropriação passiva de informações, mas que são ativamente 
construídas pelo aprendente. O ensino e o professor se tornam 
facilitadores no processo. A segunda tendência baseia-se numa crítica 
ao projeto moderno de civilização, em que um de seus focos era a 
educação com vistas a formação de um sujeito crítico, baseado numa 
essência humana caracterizada pela racionalidade. Se os discursos 
do pós-modernismo atestam o “fim da educação”, o que restará senão 
a aprendizagem? - indaga Biesta (2013, p.35). O enorme crescimento 
da aprendizagem adulta é a terceira tendência. Essa que é muito mais 
individualista, tanto em termos de conteúdo, quanto de objetivos. Por 
fim, a erosão do Estado de Bem-Estar Social. 
 Essa concepção de Estado se baseia na perspectiva de que 
os cidadãos possuem direitos sociais, entre os quais a educação. 
Entretanto, nos últimos anos, a relação dos cidadãos com o Estado 
vem se alteração, deixando de ser uma relação política para ser uma 
relação econômica. Espera-se que o Estado faça bom uso do dinheiro 
público, criando-se uma “cultura da prestação de contas”. Isso implica 
que a educação se torna uma mercadoria e o professor um vendedor 
de um bem, apto a satisfazer as necessidades dos estudantes. 
Portanto, a linguagem da aprendizagem pressupõe o aprendente 
como consumidor, a escola e o professor são os provedores e a 
educação se torna uma mercadoria. Por isso a aprendizagem tem de 
ser atraente, fácil e emocionante. Assim, as questões de conteúdo, 
quanto de objetivos, se tornam problemas individuais, quando não 
são apropriadas por interesses econômicos, mercadológicos. Quando 
a educação se torna uma mercadoria, mesmo num Estado Social, 
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“as instituições educacionais e os educadores individuais devem ser 
flexíveis” (Biesta, 2013, p.38), tanto para atender às necessidades dos 
alunos, quanto às do mercado. 
 Portanto, a educação, ao se reduzir ao aprendizado, estimula 
o desenvolvimento de uma subjetividade adaptável, maleável, incapaz 
de se definir em longo prazo e de estabelecer narrativas sobre si 
mesmo, visto que desconsidera o passado para poder sempre aprender 
“novas capacitações”. Biesta argumenta, ainda, que a linguagem 
da aprendizagem, favorável ao capitalismo global, “produz um tipo 
particular de subjetividade ou, para ser mais preciso, está amplamente 
interessado numa possível posição-do-sujeito, a saber, a do sujeito 
consumidor” (2013, p.139). Se vivemos numa sociedade do trabalho, 
de trabalhadores, é certo que vivemos, também, numa sociedade de 
consumidores. Trabalhar e consumir são as atividades principais que 
um indivíduo se dedica ao longo de sua vida. Consumir e trabalhar 
não permite que se estabeleça uma subjetividade sólida, capaz de 
garantir ao indivíduo que se reconheça e se mostre aos outros como 
um ser singular. Ser alguém é limitar as possibilidades de se mover, de 
ser flexível e adaptável no contexto do trabalho. Por outro lado, no que 
tange ao consumo, o capitalismo “não está interessado em diferenças 
individuais [...] nem está interessado em diferentes modos ou modelos 
de subjetividade” (Biesta, 2013, p.139). 
Considerações finais
 A proposta do referido ensaio era compreender o processo de 
subjetivação no “novo capitalismo” a partir de Richard Sennett. Nesse 
sentido, fiz um percurso interpretativo buscando tratar do que é o “novo 
capitalismo”, bem como a cultura que ele produz. O “novo capitalismo” 
se estrutura a partir da ruptura com o “capitalismo burocrático”, da 
empresa como pirâmide, das relações estáveis, da carreira e do longo 
prazo. Nesse modelo de organização era possível a estabilidade, a 
calculabilidade, a previsibilidade e a impessoalidade no exercício das 
funções. Como o tempo era linear e de longo prazo, os trabalhadores 
constituíam identidades pessoais, visto que as empresas também 
possuíam suas identidades.
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 Entretanto, o anseio pelo “desenlaujamento” fez com que as 
empresas, e consequentemente os indivíduos, experimentassem uma 
nova relação com o tempo e com a possibilidade de uma liberdade que 
não existia antes no “capitalismo burocrático”. As empresas precisam 
ser flexíveis, prontas para mudar descontinuamente por meio das 
reengenharias. Aos indivíduos se pede que privilegiem contextos 
flexíveis, que estejam abertos às mudanças e aos riscos, pois ficar 
parado, estático, é sinal de fracasso e ausência de coragem. Assim, 
o “novo capitalismo” estimula a superficialidade degradante, ou seja, 
a partir da desorganização do tempo, as pessoas não podem mais 
estabelecer relações sólidas ou ir “nas profundezas das coisas”. Esse 
é o contexto em que “não há longo prazo”. Relações de confiança e 
lealdade levam tempo para se constituir. Um tempo que não há nas 
novas empresas, submetidas a constantes reengenharias, às quais 
implicam numa relação descontínua com o passado. 
 No “novo capitalismo”, os indivíduos não possuem mais as 
condições para subjetivar-se e constituírem quem são, porque esse 
processo implica uma narrativa de longo prazo e a consideração 
do passado como elemento fundamental para se dizer quem é. 
As empresas tratam o passado como retrógrado, sinal de atraso, 
ineficiente. Os indivíduos, na necessidade de sobreviver, precisam 
se reinventar, estar prontos para mudar, começar constantemente 
de novo e correr riscos. Isso acarreta consequências para a 
subjetividade e para a identidade das pessoas. Ao subjetivar-se, 
precisa se dessubjetivar para sobreviver. Na dificuldade de dizerem 
quem são, acabam se reduzindo a trabalhadores e consumidores. 
Como trabalhadores, precisam se reinventar descontinuamente. Na 
característica de consumidores não interessa quem são, singularmente, 
e sim, sua capacidade de consumir e, portanto, de destruir os objetos 
consumidos. O que é consumido não tem história, não tem passado. 
É esquecido para iniciar um novo processo de consumo, ininterrupto. 
 À escola, quando se apropria de uma “linguagem da 
aprendizagem”, apenas contribui para a formação de pessoas aptas 
às necessidades do “novo capitalismo”. A linguagem da aprendizagem 
se apresenta como dominante em detrimento à educação. Nela, o foco 
é o aluno aprendente. Àquele que precisa constantemente adquirir 
30       INTERFACES: Educação e Sociedade
CLERISTON PETRy  -  
novas capacitações e cujas relações pedagógicas se determinam 
por seus interesses imediatos, tal como uma relação de consumo. O 
passado perde sua relevância, visto que “aprender a aprender” é mais 
importante do que propriamente “o que” aprender. Portanto, a escola 
atende aos interesses dos consumidores, alunos e pais, e do mercado 
de trabalho, ao promover uma subjetividade capaz de “aprender 
a aprender” e, portanto, adaptável às necessidades que exigirem 
sempre “começar de novo”. Nesse tipo de escola, não interessa mais 
quem são os alunos ou quem são os professores. Ou melhor, não é 
possível saber quem eles são, pois não tem a oportunidade de se 
mostrar aos olhos dos outros, de ouvir e serem ouvidos. A linguagem 
da aprendizagem é unilateral, pois se estabelece a partir de uma 
relação de consumo com vistas à “formação” de um trabalhador 
para um “novo capitalismo”. Sem o passado, como elemento capaz 
de possibilitar a compreensão do mundo, a educação perde sua 
especificidade, a de introduzir os estudantes no mundo comum, para 
se tornar um instrumento na manutenção da vida e reprodução das 
condições do capital. 
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